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Florianópolis, 15 de fevereiro de 2005 

o pacote de projetos que suscitou 
a convocação extraordinária do 

Parlamento catarinense, pelo governo 
do Estado, teve sua apreciação e 

votação finalizadas nos dias · 9, 10 e 
11. As votações do Fundo Social e da 

Reforma Administrativa foram as que 
provocaram maiores reações, tanto 

dos parlamentares quanto do grande 
número de servidores que lotou as 

galerias durante os três dias. 
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Confrontos entre. mmüfestanb!s - principalmente durante 1lJ11't!CÜ1fiiO tlosprojetos da Reforma Admims
tTtliiva e o que crill o Fundo Social, na tarde do dio 11 -,foram contidos pew corpo da glUlTda da C4Sa. 
O pl'tsid,nte da ÂS$embJliâ Legis1otivà, depUlllilo Julio Gartia,JoiJorçado a sU$pi1nder a.$e$ iW por 10 
minutos para que os animo,s se tI«llnuzssem. 

Câmaras de Vereadores _______ ~ __ _ 

Parlamento catarinense 
apoia' manutenção 

de vagas 
Página 2 

leia na próxima edição o detalhamento dos principais projetos aprovados, 
: com a relação das principais emendas acatadas e seus efeitos práticos 
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Comissão de Economia, Ciência, 
Tecnologia e as PCHs Entidades catarinenses 

pedem apoio contra MP 232 o empenho do governo federal para diversifi
car a matriz energética brasileira não alterou a tra
dicional preferência dos investidores pelas hidre
létricas. Com a crise de energia em 2001, os proje
tos ganharam ainda mais visibilidade, pois a redu
ção da disponibilidade de um insumo estratégico, 
como a energia elétrica, conseqüentemente leva a 
uma redução na atividade econômica. E essa redu
ção acarreta grandes impactos sobre a renda e o 
emprego. 

O potencial hidrelétrico existente a ser explo
rado no Brasil é da ordem de 200 mil mw/h, mais 
que o dobro da capacidade instalada. No entanto, 
concentra-se na Amazônia, distante núlhares de qui
lômetros dos grandes centros consumidores. O gran
de potencial para construção de pequenas centrais 
hidrelétricas (PCH) está, exatamente, nas regiões 
Sudeste e Sul do país. Deve-se lembrar que não bas
ta produzir, mas também transmitir essa energia; o 
que, inviabiliza este tipo de empreendimento em 
algumas regiões do país. Ou seja, é o Brasil inteiro 
preocupado e agindo para evitar um novo colapso de 
energia. Sendo assim, a utilização dos recursos hí
dricos deve ser considerada como fonte geradora de 
energia e não somente como um bem intocável. 

Um dos maiores problemas dos projetos hi-

drelétricos, assim como de outras fontes de energia, é a 
obtenção das licenças ambientais_o Ao contrário das ter
moelétricas, que são construídas em grandes centros 
urbanos, as hidrelétricas são instaladas em áreas afas
tadas, mas, em alguns casos, de preservação ambiental 
- o que inviabiliza a construção da usina. 

A geração e distribuição de energia e o incre
mento, pelo Estado, de medidas de desenvolvimento 
econômico, como apoio e estímulo ao aproveitamento 
do potencial hidrelétrico, são alguns dos campos temá
ticos de atuação da Comissão de Economia, Ciência e 
Tecnologia, a qual presidiremos a partir de 15 de feve
reiro. Pensando nisso, pretendemos realizar audiênci
as públicas em todas as regiões do Estado para discutir 
com a população interessada quais os beneficios e as 
conseqüências nas regiões atingidas pelos projetos de 
engenharia das PCHs, o processo de concessões, os im
pactos ambientais e a comercialização da energia pro
duzida. 

Acreditamos que, exercendo a função legislati
va e fiscalizadora da Comissão de Economia, Ciência 
e Tecnologia, ajudaremos a aumentar o potencial hi
drelétrico das PCHs e a diminuir os impactos ambi
entais, tendo como prioridade o desenvolvimento sus
tentável da região. 

Deputado GelsoD Merisio (Pn) 

Representantes de diversas 
entidades catarinenses que assi
naram o II;l.anifesto contra a Me
dida Provisória 232 do governo 
federal, que corrige a tabela do 
Imposto de Renda elevando em 
25% a carga tributária sobre as 
empresas prestadoras de servi
ços e, indiretamente, sobre ou
tros segmentos, pediram apoio 
da Alesc ao documento. 

Já aderiram ao manifesto de 
repúdio 62 entidades de todos 
os segmentos da sociedade cata
rinense. A MP foi editada no fim 
do ano passado e elevou a base 
de cálculo do Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica e da Contribui
ção Social sobre o Lucro Líqui
do, de 32%, para 49%, para as 
prestadoras de serviços. 

Reforma e Democracia 

Visando fortalecer uma ali
ança com o Parlamento catarinen
se, estiveram na Alesc os presi
dentes e representantes da CDL 
(Câmara de Dirigentes Lojistas), 
Abigraf (Associação Brasileira da 
Indústria Gráfica), do CORE 
(Conselho Regional dos Repre
sentantes Comerciais), do CRC 
(Conselho Regional de Contabi
lidade), do CREA (Conselho 
Regional de Engenharia e Arqui
tetura), do CRM (Conselho Re
gional de Medicina), da OAB e 
da Adocon/SC (Associação das 
Donas de Casa e Consumidores). 

afirmou o presidente da CDL, 
Kissao Thais. Para a área da Saú
de, essa tributação prejudica mais 
porque estão sem aumento há 
muito tempo e poucos planos de 
saúde adotarão uma nova gestão. 
Os representantes também recla
maram da forma como a MP foi 
votada, numa sessão que termi-; 
nou de noite, no fim do ano, e 
que pegou todos de surpresa. A 
representante da OAB, Ângela 
Regina da Cunha Leal, aderiu ao 
manifesto com o apoio da OAB 
federal. "Não podemos aceitar 
uma MP que trará prejuízo à so
ciedade. Todos somos consumi
dores e vamos pagar o preço. A 
maioria dos juristas já considera 
a MP como inconstitucional, e 
além disso vários partidos políti
cos já entraram com uma Adin 
(Ação Direta de Inconstituciona
lidade), para que a MP seja revis
ta sobre a carga tributária que ex
trapola os limites do bom senso". 

Neste período de convocação extraordinária 
analisei os projetos da Reforma Administrativa do 
governo sob aspectos que considero fundamentais 
para a garantia da democracia. E o que esteve em 
debate na Alesc, além do conteúdo dos projetos em 
análise, foi uma visão de Estado e uma forma de 
fazer política. Salientei, em vários momentos, o fato 
de que 'os governos passam e o Estado fica'; Por 
isso, considero totalmente inadequadas a aprecia
ção e votação de projetos que vão mexer profunda
mente na vida dos catarinenses nos próximos anos 
em período tão curto. 

Meu mandato está centrado na defesa do Es
tado que eu acredito: democrático, ágil, moderno, 
descentralizado e participativo. O projeto de Re
forma Administrativa não contempla esses aspec
tos, além de que as informações repassadas pelo 
governo à população não condizem com o verda
deiro teor dos projetos. A propalada 'valorização do 
servidor público', que não se faz sem a sua efetiva 
participação, tem gerado um clima de instabilida
de e insegurança. 

O governo também afirma que a reforma tra
rá economia ao Estado. Porém, durante todo o perío
do de tramitação do projeto, os representantes do 
Executivo não apontaram números concretos resul
tantes dessa reestruturação. Outro agravante é a sé
rie de eITOS jurídicos no projeto, que afrontam as 
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constituições Estadual e Federal, motivo pelo qual apre
sentei a alguns secretários estaduais, em audiência pú
blica, documento que indica quais pontos contrariam 
dispositivos constitucionais. Em síntese, essa reforma 
representa um desmonte do Estado. Trata-se de um 
cheque em branco para o governador, cujo viés econô
mico é o de transferir serviços e recursos públicos para 
alguns grupos da iniciativa privada. 

Além disso, o projeto do Fundo Social evidencia 
uma gigantesca renúncia fiscal, prema maus paga
dores, em prejuízo dos municípios e dos repasses cons
titucionais à saúde, educação e segurança pública, 
para a construção de um fundo social. Como entender 
essa operação de abrir mão de recursos do Tesouro do 
Estado, retirando investimentos destas áreas em nome 
de um fundo social? 

Um projeto de futuro para Santa Catarina deve 
ter um olhar para além das eleições de 2006, num 
processo realmente democrático, que inclua a parti
cipação de todos os setores da sociedade e os repre
sentantes dos municípios catarinenses. Portanto, se
ria democraticamente saudável que os projetos de 
Reforma tivessem tido a oportunidade de uma análi
se no período ordinário da Assembléia, com mais tem
po de estudo e debate através de audiência públicas e 
do acompanhamento mais próximo das representa
ções de todos os atores sociais. 

Deputado Vanio dos Santos (PT) 

'ruém do apoio político, 
buscamos a força da Alesc na 
divulgação do manifesto. Não 
suportamos mais isso. Não se
remos diretamente afetados, mas 
sim em um segundo momento", 

O deputado Onofre Agosti
ni (PF1..), que estava presidindo 
a Casa na oportunidade, informou 
que o PF1.. foi o primeiro partido 
a entrar com aAdin e posicionou
se contra o aumento da carga tri
butária para qualquer setor. '~ 
reforma tributária enfraqueceu 
municípios e estados e fortaleceu 
a União. Ninguém reforma nada 
para perder, fizeram isso para ar
ranjar dinheiro. É um absurdo o 
que foi feito no último dia do ano. 
Estão acabando com o país, vão 
acabar com o setor produtivo e 
ainda vão aumentar a sonegação" , 
enfatizou. (DAB) 
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AL defende vagas nas Câmaras municipais 
Um grupo de suplentes de verea

dores foi recebido na manhã de quinta
feira (10), pelo presidente da Assembléia 
Legislativa, deputado Julio Garcia (PFL). 
Eles solicitaram apoio do Legislativo es
tadual na elaboração de um manifesto 
que será levado a Brasília, no início da 
próxima semana, quando o SlF (Su
premo Tribunal Federal) vota a ADIN 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade), 
elaborada por diversos partidos políti
cos, contra a redução no número de 
vereadores nas Câmaras Municipais. 

A decisão do TSE (Tribunal Su
perior Eleitoral) ocorreu através de duas 
resoluções que, segundo os vereadores, 
"foram editadas de forma intempestiva" 
em junho de 2004 - menos de quatro 
meses antes das eleições municipais. '~ 
Constituição Federal diz que a compe
tência exclusiva para determinar o nú-

y 

mero de vereadores é do Poder Legislati
vo municipal e para nós o que vale é o 
que está na. Constituição. O sonho de 8 
mil lideranças que ficaram na suplência 
foi abortado", declarou Fernando Souza 
(PL), suplente de vereador em São José. 

O presidente Julio Garcia, solidá
rio ao movimento, designou o 10 secre
tário da Mesa, deputado Lício Mauro da 
Silveira (PP), para elaborar um manifes
to do Poder Legislativo catarinense a ser 
encaminhado ao S1). No ano passado, 
Lício Mauro da Silveira teve significati
va atuação nomovimento pelamanuten
ção do número de vereadores nas câma
ras municipais. Os deputados Gilmar 
Knaesel (PSDB), Sérgio Godinho (PTB), 
Dionei Walter da Silva (PT) e Manoel 
Mota (pMDB), presentes ao encontro, 
também manifestaram apoio àreivindi
cação dos suplentes. (RMPP) 

Presükrnte garantiu à comitiva de ;~readores apow ao pleilo de manutenção d4s vagas 

Interlegis será reativado 
Diretornacional do Interlegis-- pro

movidó pelo SeuadoFederal ao BID (Ban
cO Interamencano de Desenvolvimento) 
que tem o objetivo de modernizar e inte
grar o ~ legislativo DO país, através 
da Intemet -, o senador Romeu 1\Jma 
(PFL) esteve, na ~feJra (10), eam o 
presidente doI Sgislativo. deputado Ju1.W 
Gareia (WL), paraa.certara~do 
pmgt,ama. Noúltimoano.davidoãsobras 
daíebmada Qísa, ele e8tiMl dsSatiVadO. 

Q Jnl8l1etistDicdadoem 1997 B iih 
tegrou os 26lSgiSlativriS éstaduais. o se. 
nádó, é CIrDara Federâl e o 'nibunal de 
ConIasda UniãoabavêsdeUlDlll'ede 
privada de transmissão de voz e 
ill18pD que.possibOita a~i7Bção 
devideo-confenmcias. Essas insti
tui~ tambémestão ligadas atra
\1é$ de um portal nalnternet. onde 
os parlamentares do país podem ca
daslrarsuaspropasições. por~em
pIo. utllizandoumsoftwareeSpeci
ficam ente c:óado para o ptograma. 
Essas informações podem ser 
acessadas por qualquer pessoa. Se
gundo o diretor-executivo do 
Interlegis. Victor Guimarães Vieira. 
o p,oograma surgiu pensando mais 
nas qâmaras municipais do quenas 
assembléias. "Mas a participação 
das assembléias é importante por
que elas têm um proximidademai
ór a$BrasíJja". justificou. EmSan-

ri:rãm ao programa e 156 já receberam os 
equipamentos (um computador, uma im
pressora e um dispositivo para acesso à 
Internet) necessários para trabalharem no 
programa. 

AEscola do Legis1ativoseráresPQn
sável por capacitar serv.idoms mlrnjcij)Qis 
e estaduais. bem como parlmmmtares,~
peejalmenteos vereadores.~utiJizarem 
o programa. "'Ibdas as medidas trazidas 
peJo deputadOO!lestinoSecco(PPJ -novo 
~tedaEscóla -, parareatiV8ropro-
grama tmão apoio da Mesá", diSse JuliO 
QBoda. (MAP) 

ta Catarina. 216 municípios já ~de- JIIIlD GGn:iII. (I WfIIIlDr llMwu nmra 

Embaixador da China visita Legislativo catarinense 
Rose Mary Paz Padilha 

O embaixador extraordi
nário e plenipotenciário da 
República Popular da China 
no Brasil, Jiang Yuande, este
ve na manhã de quinta-feira 
(10), na Assembléia Legislati
va, em visita oficial ao presi
dente da Casa, deputado Julio 
Garcia (PFL). 

(fot() Alberto Neves) 

Jiang Yuande, que cum
pre roteiro por vários municí
pios catarinenses, visitou a As
sembléia e elogiou o trabalho 
do Parlamento, ao acompanhar 
por alguns momentos a sessão 
plenária daquela manhã, que 
registrou a presença de várias 
categorias de servidores nas ga
lerias para acompanhar a pau
ta de votação. "Essa é uma boa 
prova do estilo democrático e 
da importância do papel da 
Assembléia Legislativa", des
tacou o embaixador. 

Jiang Yuande acompanhou um pouco dos trabalhos da Casa 

Julio Garcia agradeceu a 
visita e trocou presentes com o 
embaixador e comitiva, salien-

tando que a Assembléia tem o 
papel de cooperar no intercâm
bio e na parceria comercial com 
a China, dando continuidade ao 
estreitamento de laços entre os 
dois países. "Espero que o go
vernador Luiz Henrique nos co~
vide para a próxima missão à Chi
na", disse o presidente. 

O deputado Gilmar Knae-
~ .. ~~~'t,.,. ............... , ... ~, ............... . .. .. .. - ...... -, ...... . ........... - .. .. ... . .. . 

seI (PSDB), que há cinco anos 
esteve em missão oficial àque
le país, elogiou o trabalho lá 
desenvolvido através das par
cerias público-privadas, que 
começam a se tornar uma rea
lidade no Brasil e em Santa Ca
tarina, permitindo a realização 
de obras, como aeroportos e 
rodovias. 

A China 
A República Popular da China, que tem no poder o Par

tido Camumsta, é. após a Rússia e o Canadá. o terceiro maior 
país do mundo em extens~o, com área total 009,5 rnillroes de 
quilômetros qua~dos. E o pafs mais populos.o do planeta, 
com cerca de 22% da população mundial. que to~ 1,3 
bilhãa$ habitantes. Existem na China 23 provincias, cinco 
regj€!es autônom~s, quatro municípios diretamente subordi
nado ao Poder Central e duas regiões administrativas especi
ais. O país. que há 10 anos tinha 20% da sua população em 
s'itua~o de miséria quase absoluta. tem ere Cido a uma média 
de 9% ao ano e há previsões de que o seu PIB (produto Inter
no Bruto) deva se tornar o segundo maior do lIlWldo em 201 6. 
atráS apenas do americano. 

se e a China 
O Estada de Santa Catarina pOSsui memorando e prota

colo de cooperação com as províncias de HeiJongijang e Henan, 
que têm ConlO objetivo. entre ou,tros. fartalecet' as relações eco
nômicas e culturais 'tm~ 0S povos dessas dua pTovíncias e 
Santa Catarina. Como resultado dÇ) acordo de c1dades-irJ.nãs 
entre }oinville (Santa Catarina) e Zhe~ou (Gápitàl dé Henan), 
assinado em 2003. 20 jovens de ]oin'Ville foram elecionados 
para cursar o idioma mandarim. na Fª,culd.ade de Professore 
de Zhe~ou. na província de Henan. 
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a 
CarlosAgne 

Os problemas que envolvem as rodovias no 
país, como a falta de recursos para investimentos 
em duplicação e também em recuperação, leva a 
sociedade e, em especial, os empresários, a uma 
reflexão. Este é o momento de colocar os trens da 
economia nos trilhos, literalmente, e apostar na 
reativaçác) do transporte pelas estradas de ferro. 

Há muito tempo, o melhor e mais barato siste
ma para o escoâinento da piodução, sem falar no 
saudoso transporte de passageiros, foi o ferroviário. 
Com o passar dos anos e o virtual fortalecimento 
dos ferroviários como sindicato, na época do gover
no militar, a quem assustava e não interessava o 
crescimento, além de vislumbrar o aquecimento do 
setor rodoviário, aos poucos as linhas férreas foram 
sendo desativadas ou privatizadas. 

Hoje, com o alto custo de manutenção das ro
dovias, sem falar dos congestionamentos de veícu
los nas estradas, principalmente os de grande porte 
utilizado para transportes, além das inúmeras mor
tes que diariamente são registradas, surge um sen
timento de revitalização, ou de reativamento do 
complexo ferroviário. No norte do Estado, em Rio 
Negrinho já é utilizado o transporte ferroviário para 
o escoamento da produção destinado à exportação. 
Os produtos são transportados ao porto de São Fran
cisco do Sul e ao porto de paranaguá (PR). 

No sul, a ferrovia Tereza Cristina, que comple
tou 120 anos, reativou o transporte do carvão e de 
produtos cerâmicos para exportação, pelo porto de 
Imbituba. Aqui existe o sonho da concretização do 
projeto da ferrovia litorânea. Além disso, no ano 
passado alguns empresários do oeste e meio-oeste 
catarinense estiveram na Assembléia Legislativa 
solicitando apoio à criação da Ferrovia do Frango. 
As duas sugestões já estão em análise pelo gover
no do Estado, faltando apenas a sinalização do Mi
nistério dos Transportes para iniciar o projeto de en
genharia. Ambos devem aguardar recursos através 
das Parcerias Público Privadas, as PPPs, e a mídia 
já anunciou o interesse de chineses e coreanos dis
postos a investir no país com prioridade na implan
tação do sistema ferroviário nacional interligado. 

Terminal da empresaALL, no Paraná 

" .......... " li ii ••••••• 

atarina de y 
Antonio RebE 

deração das Assoc: 
ais de Santa Catarin 
de transporte ferrm 
nômico que o roda 
ves para que os prc 
rovias que já existe 
Como o poder púl 
alternativa viável, 
Público-privadas) . 

"Há pouco tel . 
sos para o transpo 
vou financiamentc 
que sejam adquirid 
de grãos e 100 vagõ 
!llestível entre Para 
de do Sul. Mas ain 

No norte do Estado, o transporte de produtos agricoÚ1s passa pews trilhos em Rio Negrinho 

Ferrovia Litorânea 
Outros planos da ferrovia 

Tereza Cristina incluem a in
terligação de sua malha ao sis
tema ferroviário nacional. O 
projeto, denominado de Ferro
via Litorânea, já foi conside
rado economicamente viável e 
prevê o prolongamento da li
nha férrea catarinense de Im
bituba a São Francisco do Sul, 
com 236 quilômetros de meten
são, ligando os quatro portos 
do Estado: Laguna, Imbituba, 
Itajaí e São Francisco do Sul. 

O coordenador do Es
tudo de Viabilidade do Sis
tema Ferroviário no Estado 
de Santa Catarina, engenhei
ro e economista Nélio Van 
Boekel, afirma que para 
construir a Ferrovia Litorâ
nea seriam necessários cer
ca de R$ 590 milhões - or
çamento que inclui a cons
trução e os materiais neces
sários para o seu financia
mento. "Este foi o trecho 
mais viável para a realidade 

catarinense e o que t:raria-mai
or retorno, cerca de' 12% ao 
ano", explica., 

Com a ampliação da ma
lha, a ferrovia Tereza Cristi
na poderá transportar uma 
série de produtos, como ce
râmicas, madeiras, molduras 
e produtos do pólo metal
mecânico, proporcionando 
novos corredores de transpor
te e a logística adequada para 
o escoamento da produção 
industrial catarinense. 

Trecho daferrovia ~ 

ALL quer ampliar sistema 
Com uma grande extensão de malha fer

roviária, atendendo as cidades de Lages, Mafra. 
Rio Negrinho, São Bento do Sul, Corupª, 
Jaraguá do Sul, Joinville e São Francisco do 
Sul, aALL (América Latina Logística) pratica
mente tem o domínio do sistema em Santa 
Catarina. Pelas suas linhas, somente em 2003 
foram movimentadas, seja com origem ou des
tino no Estado, 2.100 milhões de toneladas, 
na maior parte, soja, milho, produtos para 
construção, fertilizantes , florestais, siderúrgi
cos, trigo. A empresa anuncia que em 2004 
investiu R$ 20 milhões na manutenção e mo
dernização da malha com a ampliação de páti
os de manobra, vagões, terminais e locomoti
vas, bem como pretende construir dois pátios, 
em São Francisco do Sul e Guaramirim, para 
ampliar a movimente.:;;ão de trens na região. 

Nos últimos meses, a ALL vem fazendo 
grandes investimentos na sua malha do Paraná 
e , em contrapartida, existem trechos 
catarinenses temporariamente suspensos de
vido à baixa demanda de transporte de cargas 
na região da ligação Mafra/Marcelino Ramos, a 
chamada Ferrovia do Contestado. A movimen-

tação nesses trechos depende da forr 
de contratos que viabilizem a operaç 
atualmente não existe. A ALL reali 
ções periódicas no trecho para garan1 
dições de operação, mas lembra, qUI 
porte na região já estava desativado pe 
quando assumiu a concessão. Naqu 
há várias demandas de trens de turü 

Sobre os projetos das ferrovias : 
e do Frango, o diretor de Relações Cor 
da ALL, Pedro Roberto Almeida, diz 
quer ferrovia que venha a ter ligação ( . 
lha da empresa traz boas perspectivaE 
pliar o desenvolvimento do Estado, 
indo para uma logística cada vez mai 
ta para produtos com origem ou dE 
Santa Catarina. ''AALL tem total intel 
ta ligação. Entretanto, por ser uma o 
nária, a atuação da empresa abrang 
mentos em manutenção da malha, 
tecnologia, fatores que possibilitem 
ção da produção e do volume tran. 
Neste modelo, é papel do governo I 

mento em infra-estrutura que permitiJ . 
pliações", salienta Almeida. 
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Fundo Social 
aprovado entre 

vaias e aplausos 

DE ESTADO 

• 111.1" ... ~ t,... ___ _ 
Vmte e quatro parl<illJ.entares votaram favoravel 

mente e 14 contra o Projeto de Lei n° 3105, 
que Institui o Fundo Social, destinado a finan
ciar programas de apoio à inclusão e promoção 

social. A proposta recebeu cinco emendas aditivas, duas 
supressivas, seis modificativas e uma redacional. 

Votação do Fundo dividiu os servidores que lotaram as galerias 

O Fundo Social será capitalizado com recursos 
advindos, basicamente, de contribuições voluntárias in
centivadas. Os contribuintes de impostos do ICMS, que 
estiverem em litígio tributário contra o Estado, em pro
cessos administrativos ou judiciais, poderão realizar ain
da uma transação que resultará em um perdão de R$ 2 
de imposto para cada real doado ao Fundo. Este artigo 
foi responsável pela maioria dos discursos contrários 
ao projeto. 

Eccel. Os parlamentares contrários também argumentaram 
que a criação do Fundo deveria ser proposta através de 
Lei Complementar, conforme determinações da Constitui
ção Estadual e que serão prejudicados investimentos nas 
áreas de educação e saúde, por exemplo, pois a arrecada
ção cairá. De acordo com o líder da bancada do Pp, J oares 
Ponticelli, somente o município de Tubarão perderá R$ 
70 mil/ mês com a nova lei. 

investe na população", completou. 
O artigo que define o destino de 25% dos valores 

aportados ao Fundo, um dos mais polêmicos, recebeu 
emenda do líder da bancada do PFL, deputado Antônio 
Ceron, priorizando projetos de cidades com menor parti
cipação na distribuição do ICMS. Estes 25% serão aplica
dos em ações ou programas de desenvolvimento, geração 
de emprego e renda, inclusão e promoção social, propos
tos por todos os municípios catarinenses. O tucano Gilmar 
Knaesel (PSDB) disse que a criação do Fundo contou com 
a participação popular através de várias audiências públi
cas. "Nossa maior dificuldade é na área social e o Fundo 
contribuirá para que muitos projetos saiam do papel", 
enfatizou. (TK) 

"É um prêmio aos que não pagam suas dívidas , já 
que terão até uma placa comemorativa em obras realizadas 
com o dinheiro do Fundo, pois eles terão o direito de 
opinar na aplicação dos recursos", criticou o petista Paulo 

O líder da bancada peemedebista, deputado deputa
do Manoel Mota (PMDB), argumentou que o Fundo Soci
al permitirá que os municípios tenham ainda mais auto
nomia na resolução de seus projetos. "Quem tem um po
der aquisitivo maior não precisa do Fundo Social, e sim a 
classe média e baixa. Temos um governo democrático que 

Co"fI,.. .",,... ,,,,,,,,.,.. a,,,,rada. -------------------
Projeto de lei Complementar n° 04105 - transforma 141 cargos de agente 

de serviços gerais. do Grupo ONA (Ocupações de Nível Auxiliar), do Quadro 
Único de Pessoal da Administração Direta, previstos na Lei Complementar nO 81, 
de 10 de março de 1993, com lotação na Secretaria de Estado da Educação e 
Inovação e transferidos para o Quadro de Pessoal das Autarquias e Fundações, 
com lotação na administração do porto de São Francisco do Sul, com as seguintes 
especificações: 32 cargos de agente em atividades administrativas; 10 cargos de 
artífice I; sete cargos de artífice lI; oito cargos de motorista; 15 cargos de técnico 
em atividades administrativas; 60 cargos de operador portuário 11; um cargo de 
técnico em segurança do trabalho; dois cargos de técnico em informática e um 
cargo de analista em informática; um cargo de jornalista; um cargo de engenheiro; 
um cargo de advogado; um cargo de assistente social, e um cargo de psicólogo. As 
despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão por conta 
das dotações próprias do Orçamento Geral do Estado. 

Projeto de Lei n° 397104 - autoriza o governo do Estado a avalizar a Casan 
(Companhia Catarinense de Águas e Saneamento) em financiamento do FGTS (Ftm
do de Garantia por Tempo de Serviço), por intermédio de instituições bancárias, 
públicas ou privadas, no valor máximo de R$ 200 milhões. Aprovada a emenda do 
deputado Reno Cara.'Ilori (PP) , que complementa o Artigo 10, mantendo a ordem de 
prioridade dos municípios conforme estabelecido pela Lei nO 12.295/02 para execu
ção e implementação de obras de saneamento básico. 

PL n° 356104 - autoriza o governo a contratar su bempréstimo no valor müximo 
de 3 milhóes e 591 mil dólares junto à Caixa Econômic8 Fed(lral para a implementação 
do PNAGE!SC (Programa Nacionul de Apoio à Modernizaç:50 da GestflO tl do Planeja
mento dos Estados e do Distrito Federal). Os recursos são oriundos do ElD (Banco 
Interamericallo ele Desenvolvimento). 

PL n° 07/05 -autoriza o Estado a aval izm as lnslit lliçrics de Ensino Superior de 
Santa Catarina, do sistema Acafe (A.ssociação Calarinensc das F'undações Educacio
nais), em operações de financiamento junto ao FINEP (Financiamento de Estudos e 
Projetos). A linha de crédito permitirá um incremento elas condições de infra-estrutu
ra para a pesquisa. r.apacitação de pessoal docente e administrativo. modernização e 
ampliação ela estrutura de tecnologia de informação. 

PL na 10/05 - dispõe sobre a insLitll ição do Sistema de Transferência de Recur
sos Financeiros do Fundo Estadual de Saúde aos fundos municipais de Saúde. Os 
recmscs aiocados no Fundo Estadual. destinados i:t cobertura dos serviços e ações de 
saúde a serem.implementados pelos municípios, serão a estes transferidos, obede
ceudo a programação nnanceira do Estado, independente cio convênio ou instrumen
to tongêliere, mediante repasses mensajs. 

PLC n° 25/04 - adequa os recursos destinados à pesquisa agropecuária ao 
que estabelece o Artigo 193 da Constituição Estadual. O referido artigo determi
na a aplicação de 2% das receitas do Estado em pesquisa científica. Segundo o 
líder do governo, deputado João Henrique Blasi (PMDB), com a nova lei, os 
percentuais já aplicados em pesquisas agropecuárias passam a ser considera
dos para efeitos constitucionais. 

PLC n° 03/05 - transforma 26 cargos vagos de provimento efetivo de ana
lista técnico administrativo lI, grupo ocupacional e ocupações de nível superi
or, do quadro de pessoal da administração direta. Serão ao todo cinco cargos de 
contador, três cargos de economista, dez cargos de auditor de Previdência e oito 
cargos de advogado. 

PL na 09/05 - acresce o parágrafo 3° ao Artigo 9° da Lei nO 5.684, de 9 de 
maio de 1990. O parágrafo determina que a licença para os serviços de fretamen
to de transporte de estudantes deve merecer prioridade a ater-se única e exclu
sivamente à questão da segurança do veículo e às leis que regulam a livre con
corrência. 

PL n° 15/05 - autoriza a doação de dois terrenos ao munic.ipio de 
Florianópolis, respectivamente com 18.570 metros quadrados e 9.950 metros 
quadrados. em Canasvieiras, para a construção de um Centro de Eventos. A 
propostareceheu emendareelacional tratando da cláusula de reversão em caso 
de desvio de uso. 

PL n° 13/05 - autoriza concessão para uso gratuito por 20 anos, pela As
sociação de Voluntários de Saúde elo Hospital Infantil Joana de Gusmão, de um 
terreno c01ll2.615 melros quadrados. localizado em Florianópolis. A concessão 
regulariza a atual ocupação do imóvel pela Associação. 

Projeto de Conversão em Lei na 25/05 - converte a Medida Provisória nO 
:I 15/05, que trata da trcmsferôllcia de vagas cio Quad.ro de Praças Combatentes 
para o Quadro Especial ele cabos e terceiros-sargEmtos da Polícia Militar. 

PL na 316/04 - com 24 votos a favur. o Poder Executivo fica autorizado a 
vender os imóveis onde estão abrigadas as secretarias de Estado da Saúde, da 
Infra-eslrutmi1 e Deinfra lDepartamento de Infra-Estrutura) e da Educação e Ino
vação, no município de Florianópolis. O prédio que abriga a Secretaria da Fa
zenda, que constava da proposta, foi retirado através de emenda mod ificativa 
do líder elo gOV"fI10, Joào Henrique BJasi (PMDB1. após debate em audiência 
pública no dia 2f"i de janeiro. Os recursos da venda só poderão ser utilizados 
para a ampliação do Cf:ntro Admini.straLivo do Estado, redução do custeio, para 
tornar a estrutura mais eGcicnte e dispürLÍvel. 

As proposições aprovadas. podem serconJeridas na 1Í1Legra 110 endereço ele!.rônÍco da Assembléia LegisJatjva~ 
1 ,. - . r . .. - '_5_' 7 1 7 , 7 ... - .. .." rniX! '" 7 r 5 - r 
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PPP é alternativa 

" presidente da Facisc (Fe
es Comerciais e Industri
atende que, mesmo o meio 
o sendo até 35% mais eco
ia , hámna série de entra
's saiam do papel e as fer
IDcionem a "todo vapor". 
) não tem recursos, mna 
na, são as PPPs(Parcerias 

, o BNDES liberou recUf
erroviário no Sul. Apro
R$ 89,7 milhões a fim de 
50 vagões para transporte 
ara transporte de óleo co
:anta Catarina e Rio Gran
ão é o suficiente para re-

ISsa por Jaraguá do Sul 

solver os problemas catarinenses. Para os empre
sários da região Oeste, assim como eu, é pratica
mente inviável escoar a produção. Não temos como 
ter preços competitivos com um transporte tão caro 
como o rodoviário. Uma das saídas para este pro
blema, com certeza, seria a viabilização do projeto 
da Ferrovia do Frango, que liga o extremo-oeste 
catarinense, da cidade de Dionísio Cerqueira aos 
portos de Itajaí e São Francisco", sugere. A malha 
ferroviária catarinense possui apenas 1.205 quilô
metros. '~Facisc representa cerca de 20 mil em
presas e 144 associações empresariais. Estivemos 
com os deputados estaduais e com o secretário de 
Infra-estrutura nos colocando à disposição para 
as necessárias parcerias. Estamos juntos nessa luta, 
não apenas para cobrar providências, mas para 
fazer parte desta história", enfatiza o empresário. 
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Com uma malha de 164 quilômetros de extensão, pas
sando por 12 municipios do sul cátarinense - Siderópolis, 
Criciúma. Forquilbinha, Içara, Morro da FUmaça, Urussanga, 
Sangão. ]aguaruna. Tubarão, Capivari de Baixo. Laguna e Im
bituba -, aFTC (Ferrovia Tereza Cristina) esti
mula os defel).Sores do transporte felI'Oviário. 
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Estrada de ferro, em Mafra, integra um verdtuleiro corredor de exportação da região 

mento de navios de grande porte e longo cursa. Se a fase 
de testes com produtos cerâmicos der resultados positi

Passageiros 
Ao invés de carro ou 

ônibus, por que não ir de 
Criciúma a Imbituba, ou de 
Blumenau a ltajaí, de trem? 
No futuro, pode ser que a 
PQpulação tenha esta opção. 
O BNDES (Banco daDesen
volvim.ento EconOlDico e So
cial) tem pranto um estudo 
que traz a retomada do trans
portererroviário regional de 
passageiros. 

Com~nesseestudo. 
o Ministério dos Transpor
t~ analisou 63 trechos e se
leCionou 14 para. licitação, 
visaJldo sua reativação como 
tl!ansporte coletiVo. Entlle 
eles-, ~um iJ:ech9 de 150 
quilOmetros ~ 

ao ~ ltajál .. Blmne.; 
d81l .. .RiadoSjü, COúf.inv.eà
tImêutô estimado:em. 14 
mllh6es 8 áind8. dUt:iQ de 
1%9 ~metros en~ Cri;' 
GiiUnit e Imbituha. esthriado 
eml$ 69 milhões, em:in&a
estrutura e equipamentos. 

Atualmen~ ela faz o tra:D$porte de car
vão das minas do sul do E lado até o' Com
plexo Termeléttico Jorge Lacerda - onde esl-á 
localizada a Traetebel Energia. no município 
de Capi aO..!ie BaLxo. A empre a pr jela o 
transporte de llOvas Car2cM1s, que será víabili
udo com a adequação do por o deImbituba 
ao embarque de contãineres e à na 'egação 
internacional. Em ago o de 2004, a FTC 
passou a trens orlar cerâmica. ALé agora, iá 
foram transportada mais de 6.500 loneladas 
do produto para o porto de Imbituba. aten
dendo diversa empresas da região. A expe
riência piloto com o transporte de produlos 
destinados à exportação v ia férrea foi possí
vel graças aos recentes inve timentos feitos 
pOT aquele porto. que permitiram o atraca- CorIM Augusto Mellezes 

vos, a ferrovia Tereza Cristina inici
ará a construção de um terminal fer
roviário na área inlerna do porto de 
Imbituba, tavorec~ndo a logística para 
a exportação. A COlfstrução de um 
tepninal int rmódal emlÇSl'a. instala
do dentro da ár a dQ projeto Cidade 
dos Transporles, também está ~lreas 
ações para conquistar UOl volume 
maior de cargas. Em princípio, as vi
agens com carregamento de produ
Los cerâmicos erãq, feitas wna "ez 
por dia, mas podem ser au mentadas 
de acordo oom. a demanda. "Haven
do mais aceitação. podemo inclusi
ve adaptar no so vagões para o 
uan porte de outra cargas", de ta
ca o,gerente da Divisão Comercial da 
FTC. Carlos Augusto Menezes. 

Para os 63 trechos. s&

tiamnecessários inVestimen
tos em tomo de R$ 800 mi
lhões. Pelo estudo as lip
çóes rentáveis seriam as me
nore , de até 200 quilô~ 
tros, servindo cidades COD;l 

rnais de 10<lmil habitantes.O 
~co enoomendpu o estudo 
à Coordenação de Pá -gradu
ação em Engenharia da UFRJ 
(Universidade Federal do Ria 
de Janeiro). em 1997. O do
cumento foi atualjzado e 
concluído em 2001. Desde 
então, a BNDE tenla fazer 
com que o prejeto saia do 
papel e conta com o apoio 
dos mim lériDs dos Trans
porte e da Cidades. 

----
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Reforma administrativa é 
ap a com 82 emendas 

.Nrincipalmatéria 
daconvocaçãoex
traardinária, a 

rajeta de Lei 
Complementar na 01/05, que 
trata da refarma administra
tiva, fai apravada cam 23 
vatas favaráveis. A proposta 
fai levada a Plenária após re
cursa para que fasse vatada 
a~canITáriaaaquere
jeitau a matéria na Camissãa 
de Canstituiçãa e Justiça. A 
matériarecebeumais de uma 
centena de emendas, tenda 
sida acatadas 10 emendas 
parlamentares e .outras 72 -
geradas a partir de sugestões 
de argãas públicos e da saci
edade civil- acatadas coma 
da relatar, deputada Jaãa 
Henrique Biasi (PMDB). As 
principais mudanças a par
tir da aprovaçãa da refarma 
administrativa, de acarda 
cam ele, sãa a aprimaramen
to do processa de descentra
lização, da modernizaçãa da 
administração pública, da 
possibilidade do Estado atu
arem parceriaatravés das 0r
ganizações Sociais em diver
sas áreas e a criação de 500 
cargos comissianados a se
rem ocupadas por servido
res públicos de carreira: 

Mesmo com um pro-

cesso rápido de vatação, du
rante a discussão da matéria, . 
diversos parlamentares de 
opasição criticaram alguns 
pantas da reforma. O deputa
do petista Dianei Walter da 
Silva e a líder do Pp, deputa
do Joares Ponticelli, questio
naram o campromisso da go
verna estadual com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, no 
que se-refere à exigência da 
apresentação de estimativa da 
impacta financeiro com as 
mudanças e da indicaçãa das 
fantes de ande sairão as recur
sos para cobrir estas novas des
pesas. "Quera que fique a re
gistro de que estaremas apro
vanda um projeta cam sérias 
problemas de descumprimen
to da lei. É um flagrante caSo 
de ilegalidade", disse Dianei. 

Ponticelli afirmau que, 
apesar de "alardeada que are
forma traria uma economia de 
R$ 150 milhões por ano, na 
prática isso não será confir
mado". Ele informou que um 
estudo efetuado pela lideran
ça do PP "deixa claro que as 
despesas somente com cargos 
em comissão e funções grati
ficadas evoluirão dos atuais 
R$ 41,3 milhões/ano paraR$ 
51,4 milhões no mesmo pe
ríodo". (SD) 

PPPs serão efetivadas 
através de nova empresa 

Por 23 votos a 15, a Assembléia a'lltorimu a Poder 
ExeçutiVa a constituir empresa para os p):Ojeto$ de par
<rerlaspúblioo-privadas e de concessões de serviços pú
blicos. sob farma de. sociedade anônima. denominadà 
SC-Parceriás SlA. com capital social aut~a no valor 
de R$ 1 bilhão, através da substitutivo global ao PL nO 6/ 
05. O projefa, em sua forma original, extiguia a lnvesc, 
orlada no governo Paulo Afonso Vieira (PMDB), e criava 
a InvesVSC (Santa Catarina Participações e In'Vestimen
tos S/A) e fui tema de audiência pública, com diversas 
manifestações contrárias ao projeto. 

Da acordo com o autor do substitutivo, o líder do 
gov.emo, deputado João Henrique BIasi (PMDB), a SC
Parcerias ficará vinculada à Secretaria de Estado do Pla
nejamento e deverá priorizar os investimentos auto-sus
tentáveis que visem à duplicação de rodovias em territó
rio catarinense, à conclusão e restauração da BR-282 à 
explomção de concessoes de rodovias, bens e utilidades 
públicas e à ampliação, modernização e constru,çãe de 
portoo BO territ-ório catarin~nse. entre outros. 

As ban~das dQ PP e do PT fizeram encaminha
mento de \'ataçãa CO):ltráriC:> ao projeto. O aI'g1.lDlenlO de 
'8IDbas ~que houve'apenas mudança denome-de Investi 
SC da-pr-ojeto original para SC-ParGerias. e que B Estado 
vai arcar abro um rombe de R$ 800 milhões, v-alor da 
Qlvida debcada pela anUgaInvesc. 

(f 010 Carlos Kili=) 

.VI /{JjLIs-H"..- \ ~ 

Maioria dos parl.ame1ÚQl'es contrários reclamaram d4 exigüidade do tempo para aprecillr a reestrutunJçiío do Estado 

Criado Fundo para Plano de Saúde 
dos servidores públicos estaduais 
Com 23 votos favoráveis e 15 

contrários, a Legislativo autorizou 
a governo a criar o Fundo do Pla
no de Saúde dos servidores pú
blicos estaduais, aprovando o 
Projeto dê Lei na 12/05. A pro
posta foi aprovada com emendas. 
O Fundo cobrirá as despesas de
correntes de atendimento médico
hospitalar, bem como dos atos 
necessários ao diagnóstico e ao 
tratamento. Segundo justificativa 
do secretário estadual da Admi
nistração, Marcos Vieira, os recur
sos para o Fundo não podem in
tegrar a contabilidade e gestão fi
nanceira comum do Tesouro do 
Estado, pois se compõem de con
tribuições dos servidares e dos 
órgãos em que estão lotados. 

A emenda modificativa na 1, 
de autoria da líder do governo, 
deputada João Henrique BIasi 
(PMDB), trata da supervisãa su
perior do Fundo, que passa a ser 
feita par um Canselho Cansulti
vo e não mais pelo secretário da 
Administração, como previa a 
projeto em sua forn~a original. 

Fazem parte desse Conselho 
representantes de várias secre
tarias estaduais, Assembléia 
Legislativa, tribuna,is de Justi
ça e de Contas, Ministério Pú
blico Estadual e ainda dois re
presentantes dos servidares. 

Quatro emendas modifica
tivas encaminhadas pelo PT 
também foram aprovadas. A de 
na 2 estabelece que a contribui
ção mensal dos participantes 
do Plano de Assistência à Saú
de, na condição de servidores 
dos órgãos da administração di
reta, Autarquias e Fundações 
do Poder Executivo e dos Po
deres Legislativo e Judiciário, 
bem como do Ministério Públi
co, do Tribunal de Contas e 
pensionistas da Ipesc, em per
centual sabre o tatal de sua re
muneração, proventos ou pen
são previdenciária, a ser des
contada em folha de pagamen
to, será aprovado por lei com
plementar, a ser encaminhada 
pelo governo, após deliberaçãa 
do Conselho Gestor do Funda 

de Plano de Saúde dos Servido
res Públicos. 

Na Emenda na 4, pela mo
dificação, o Conselha Gestor fica 
autorizado a baixar as narmas 
complementares necessárias aa 
cumprimenta da lei, e não mais 
o _secretário da Administração, 
conforme previa o projeto origi
naL 

Em relação à Emenda na 5, 
a prestação de contas da gestão 
financeira do Fundo será feita em 
cada trimestre ao Conselho Ges
tor e em audiência pública na As
sembléia Legislativa. Ao Tribunal 
de Contas do Estado, a prestação 
de cantas será feita a cada exer
cício. 

A última emenda, a de na 6, 
refere-se à operacianalizaçãa da 
Fundo. A elabaração dos planos 
de aplicação, programas e ativi
dades que poderãa ser executa
dos com os recursos da Funda 
serãa submetidas ao Conselho 
Gestor e nãa mais aa secretária 
de Admin.istraçãa, cama previa 
a projeto .original. (MAP/RMPP) 

", ' . ,.~.~ . ~.:. , .... ' ....... I ~:. ~~.:. :.. ~. ;." " .. " ,t. ; .~.i j.l'';.j ~ • # ., ., ;,', ,~~~~~ 
l 
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.A. • m 
enfoca 

a ec'umenlca 

A Campanha da Fraternida
de 2005 foi.lru::çad~ no dia 
9; em Flonanopolis, pelo 
arcebispo da capital, dom 

Murilo Krieger, na Assembléia Legisla
tiva. A campanha deste ano, cujo tema 
é~Solidariedade e Paz, está sendo orga
nizada pelo Conic (Conselho Nacional 
de Igrejas Cristãs do Brasil); e não pela 
CNBB (ComerênciaNacionaldosBis
pos do Brasil), como tradicionalmente 
acontece. FoI" estar sendo org<QJ:ÍZada , 
pelo Conic, a campanha é ecumênica. 

Antes do lançamento oficial da 
campanha, dom Murilo Krieger f~ou . 
aos dElPutados e qemais. presentes ,no 
P~o OsniRégiS. Segundo 0 arce
biSpo;.q:uem fica para a história sá1l os 
que dão a vida para cons1::Í-ull a paz. 
Por isso, B1.ema para a campanha des
te ano - uma continuidade à primeira 
Campanha da Fraternidade Ecumêni
ca, organizada pelo Conic, em 2000, 
cuja tema era DignidadeHwnana eRlz 
-, é Noyo MilêJJio sem Exclusões. '~, 
Assembléia Legíslativa, assim como 
tOdaasociedarle-; precisa ser um mul
tiplieador ~a paz, já:qu.e para alcan~á
la é necessario pr@IDOVernlOS um..mn
tirão", comentou. "Deus aben§oe o tra
ba1ho dos parlamentares para que fa
çam o bem para a comunidade que os 
elegeu", completou. 

O presidente da Assembléia, de
putado Julio Garcia (PFL), cumprimen
touo Conic pelo tema da campanha. 
'~ solidariedade e a paz são os alicer
ces de um mundo melhor", enfatizou. 

\ 

" 
\ 

ÂçilaurilD~_áIIIII 
ignjIz Ml'OIviIlII, rupeila4D_ 

pQItk.~ e~pr6JJri116 

() lídª:r.do pp,deputado Joares ,Pontice
,m, pa.rabenizoudom MuriJo pQl"teres- , 
, colhido· a Casado Povo para o lança ... 
inento da campanha. "Gostaria de pro
por a dom Murilo para que, ainda no 
período da Quaresma, seja feita uma ho
menagem ao arcebispo do Rio de Janei
ro, o catarinense dom Eusébio Oscar 
Scheid. Vamos convidar todas as lide
ranças das igrejas cristãs", assinalou. 

O líder do PMDB, deputado João 
Henrique BIasi, empenhou o apoio da 

bancada à campanha. "Soli
dariedade e paz são dois va~ 
lores que acabam esquecidos 
no dia-a-dia. Como cristão, 
também desejo a plena recu
peração do papa João Paulo 
TI", afirmou. 

O deputado Paulo Eccel, 
líder da bancada petista, co
mentou que este tema é muito 
apropriado para os dias atu
ais, já que a violência está au
mentando cada vez mais em 
todo o Estado. Francisco Küs
ter {PSDB} salientou qUEl. ,en
quánto houver exclus~ s0Ci
al, a paze~tará distante; ''Nos
sagrande arma para sanar a ex
clusão social é a solidarieda
de. Assim, conseguiremos che
gar à paz", disse. Já o deputa
do Sérgio Godinho (PI'B) lem
brou que o dia 16 de dezem
bro, data em que nasceu Ma
dre Paulina, é o Dia Estadual 
da Paz. '1\creditamos na paz e 
na solidariedade entre os po
vos. e como parlamentares pre
cisamos legislar para atingir 
esse obíetivo", msse. (TK) 

e Paz 

união da fé 
Esta é a segunda vez que a Campanha 

da Fraternidade é organizada pelo Conic 
(Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do, 
Brasil). A primeira foi em 2000. A intenção 
da CNBB é que a campanha ecumênica seja 
realizada a cada cinco anos. '~campanha 
deste ano une todas as igrejas porque o tema 
paz diz respeito a toda a humanidade" , disse 
dom Murilo Krieger durante o lançamento 
da campanha na Sala de Itnprensa da~-, 
selIlbléi;l Legislativa. "Ou nos unim0S .ou 
ninguém vaiter paz'l, (l;,olI!.gJetGlll. ". 

RepI:'esentantê5,{dff~as autráSigre
jas}m.stãs ê entidades estiverarílp resehtês 
ao e.vento: O pastor da Igteja Metodista, 
Clory. Trindade de Olive;iJ:a, destacou o 
ecunlenismo da camRanha .. ~ religiões 
são bastante responsáveis por VáritlS 'Con
flitos que estão se desenvolvendo no mun
do. Temos -que investir na harmonia das 
igrejas", disse. - . _:. . 

A integrante do Cadeir (Comissão 
Arquidiocesana para o Diálogo Ecumênico 
e Inter-religioso), Rose Salete de Paula, 
garantiu que a identidade de cada igreja 
participante será respeitada. "Cada uma vai 

desenvolver as ações do seu modo." 
O representante da LBV (Legião da Boa 

Vontade), Sérgio Morello, falou que a entida
de apoia a Campanha da Fraternidade por
que sempre acreditou no ecumenismo e in
centivou a paz. "Nós atendemos crianças na 
LBV que trazem os traços da violência e ten
tamos mudar isso." 

Dados apresentados por Dom Murilo 
,- Krieger podem ser comprovados diariamen
te, pois enchem páginas de jornais e tomam 
a maiQ.r parte do tempo dÓs'telejornais. Da
dos diWlgadQ-s ne texto-base da Campanha 
ÍlÍasfram que~ de '1:S93 ã 2002, a número de 
jovens de 15 a 24 anos que são assassinados 
cresceu em 88,6%, por exemplo. O texto tam
bémlembra que a taxá dehomíçVl1os do Brasil 
foi a quintà maior do mundo em 2002: 54,5 
assassinados por 100 mil jovens. Para o ar-
5iebispo, a melhor forma,M ~ombater a vio
lência é praticando a pàz'em pequenas opor
tunidades. "Não temos o poder,coI1lo tem o 
presidente dos Estados Unidos, de começar 
ou terminar uma guerra. Mas podemos co
meçar a praticar a paz em casa, na família", 
exemplificou. (MAP) 
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